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Capítulo 1


O docente da educação superior: competências necessárias à inserção na cultura digital 





			Com o novo cenário educacional posto, no qual as novas tecnologias da informação e comunicação ocuparam papel importante em todos os segmentos da sociedade, discutir como se constitui a docência na educação superior é vital para que o educador compreenda seu papel nesse novo panorama.


			Dessa forma, uma das metas deste capítulo é conhecer o perfil e as competências necessárias ao professor da educação superior para uso pedagógico das tecnologias digitais. Apropriar-se desses conhecimentos lhe permitirá abranger o panorama geral da constituição da educação superior, entender suas modalidades, conhecer os atores envolvidos e as competências necessárias para inserção docente na cultura digital.


			1	Modalidades na educação superior (ES)


			A educação superior é uma das etapas do sistema oficial de ensino da educação formal brasileira. Compreende-se por sistema de ensino o conjunto de estrutura (União, Estados, Município e Distrito Federal) e instituições educativas (universidades, faculdades, centros universitários e escolas de educação básica) que, apesar de suas especificidades, tem como objetivo a efetivação de um serviço educativo que atenda às necessidades de uma sociedade. 


			O termo “sistema de ensino”, usado na Constituição Federal (BRASIL, 1988) e na Lei de Diretrizes e Bases (LDB)[1] (BRASIL, 1996), tanto se refere ao todo do sistema educacional formal quanto às suas partes (sistema de ensino médio, sistema federal de ensino). Entretanto, Saviani (2008, 2010a, 2010b), um dos teóricos de tendências pedagógicas e educação mais conceituado no Brasil, considera inadequado, primitivo e insuficiente o uso do termo “sistema de ensino”.
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A educação superior se organiza, legalmente, através da Constituição Federal, de leis, decretos e portarias. Para aprofundar seus conhecimentos sobre o tema e compreender como se constituem as políticas públicas para a educação superior, consulte Cavalcante (2000, p. 47).






 








			A expressão “sistema de ensino” se tornou polissêmica em razão de seu uso generalizado: como uma espécie de termo primitivo, foi sendo alocada para combinar e compor todas as compartimentações que foram sendo instituídas, como sistema municipal de ensino, sistema federal de ensino, sistema de ensino superior (SAVIANI, 2008, 2010a, 2010b). Para o autor, uma análise mais aprofundada revela que todos esses sistemas compõem o que se trata propriamente do sistema educacional, termo que considera mais adequado ao uso na referência às instituições, à estrutura e aos processos de ensino. Esse conjunto é considerado um produto da educação sistematizada a partir de “um prisma ontológico, pois se refere ao modo como o próprio fenômeno educativo é (ou deve ser) organizado” (SAVIANI, 2010a, p. 17-18). 


			A compreensão de que esses termos – sistema de ensino e sistema educacional – são usados como sinônimos é importante em razão de que, no aprofundamento de seus estudos, eles se farão presentes nas discussões entre as políticas públicas educacionais e suas diretrizes e entre os teóricos da educação, assim como, no desenvolvimento de seus estudos, ora um, ora outro termo se fará presente na discussão. Desse modo, sempre que o termo “sistema de ensino” for usado, estará diretamente relacionado à perspectiva das políticas públicas educacionais. Compreendida essa distinção, vamos analisar como o sistema de ensino está organizado, mais especificamente, no que tange à educação superior.


			A educação superior é ministrada em instituições de ensino superior de caráter público ou privado e compõe a estrutura vertical da educação, que é composta dos níveis de educação básica e superior. O primeiro nível compreende o período da educação infantil ao ensino médio; o segundo contempla a etapa da graduação e pós-graduação, dos cursos sequenciais e de extensão (CAVALCANTE, 2000).


			

Figura 1 – Representação da estrutura vertical da educação
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Fonte: adaptado de Brasil (2018). 
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			Apesar de a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) usar a terminologia ensino eundamental, o MEC ainda faz uso do termo “educação básica”, inclusive com secretaria própria para esse segmento. O mesmo ocorre com o uso da terminologia ensino superior e educação superior, presentes em distintos documentos do Ministério da Educação. Visando homogeneizar o uso dos termos, utilizaremos a nomenclatura da estrutura educacional das secretarias, ou seja, educação básica e educação superior.


			Além disso, os cursos de pós-graduação se dividem em lato sensu e stricto sensu. O nível de pós-graduação lato sensu compreende cursos de especialização e os chamados MBA, posteriores à graduação. O nível stricto sensu designa os cursos de mestrado (acadêmico e profissional), doutorado e pós-doutorado.






 










			Na estrutura horizontal da educação, encontram-se as modalidades da educação; dentre elas, três são de nosso especial interesse e se correlacionam diretamente com a educação superior (CAVALCANTE, 2000): 


			

					Ensino presencial: exige do aluno um mínimo de 75% de frequência às atividades didáticas presenciais – em sala de aula, experimentos, estágios, etc. – além da presença obrigatória nos momentos de avaliação.


					Ensino semipresencial: com atividades presenciais e outras formas de orientação pedagógica a serem realizadas sem a necessidade de o aluno estar presente fisicamente, utilizando recursos didáticos com auxílio das tecnologias digitais, materiais impressos e outras mídias. 


					Educação a distância: permite a autoaprendizagem do aluno por meio de recursos didáticos organizados por educadores, apresentados em diferentes suportes de informação, de forma combinada ou isolada, e veiculados por diversos meios.


			


			No que se refere à educação a distância com uso de tecnologias da informação e comunicação, de acordo com o Decreto nº 9.057 de 25 de maio de 2017, Art. 1º, ela é conceituada como: 


			

[...] modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares e tempos diversos. (BRASIL, 2017)





			Contextualizada a composição da educação superior, bem como as etapas e modalidades que lhe são constituintes, analisaremos os atores emergentes desse cenário.


			2	Os diferentes atores da docência na educação superior 


			Segundo Matheus e Silva (2006, p. 243): 


			

Um ator [...] é uma unidade discreta que pode ser de diferentes tipos, como uma pessoa, ou um conjunto discreto de pessoas agregados em uma unidade social coletiva, como subgrupos, organizações e outras coletividades [...] O conceito de ator é flexível, permitindo diferentes níveis de agregação, o que permite sua adequação a diferentes problemas de pesquisa.





			Para Souza (2012, p. 16), o ator é “alguém que representa, que encarna um papel dentro de um enredo, de uma trama de relações. Um determinado indivíduo é um ator social quando ele representa algo para a sociedade (para o grupo, a classe, o país), encarna uma ideia [...]”. Ou seja, podemos considerar que, por meio do exercício da docência, o educador representa um papel social que tanto é individual quanto carrega marcas da identidade da instituição da qual faz parte; como no teatro grego antigo, representamos papéis por meio de personas que assumimos e nos constituem.


			Mas quem são esses atores? Que ações realizam, e de que forma essas ações se correlacionam ao uso de tecnologias? Primeiramente, vamos pensar o novo contexto em que estamos inseridos. Convivemos diariamente com tecnologias digitais, o mundo analógico se encontra cada vez mais distante.  


			

O nosso mundo está em processo de transformação estrutural desde há duas décadas. É um processo multidimensional, mas está associado à emergência de um novo paradigma tecnológico, baseado nas tecnologias de comunicação e informação, que começaram a tomar forma nos anos [19]60 e que se difundiram de forma desigual por todo o mundo. Nós sabemos que a tecnologia não determina a sociedade: é a sociedade. A sociedade é que dá forma à tecnologia de acordo com as necessidades, valores e interesses das pessoas que utilizam as tecnologias. Além disso, as tecnologias de comunicação e informação são particularmente sensíveis aos efeitos dos usos sociais da própria tecnologia. A história da Internet fornece-nos amplas evidências de que os utilizadores, particularmente os primeiros milhares, foram, em grande medida, os produtores dessa tecnologia. (CASTELLS, 2005 apud CASTELLS; CARDOSO, 2005, p. 17)





			A educação não ficou ausente desse cenário e, de acordo com Grande (2017), desse contexto emergiram novos papéis e dinâmicas em sala de aula, “e com isso um movimento em direção a um novo paradigma de aprendizagem surge no cenário educacional” (GRANDE, 2017, p. 2). Os papéis assumidos pelo docente na sua práxis[2] estarão entrelaçados diretamente às modalidades de ensino que apresentamos anteriormente. Sendo distintas as especificidades das modalidades, serão distintos os papéis assumidos pelos docentes.


			Quando se trata de atividades pedagógicas realizadas a distância, seja como complemento do ensino presencial, semipresencial, seja como espaço de toda a aprendizagem como na educação a distância, pode haver, no exercício da docência, o envolvimento de mais de um ator. Como, por exemplo, em alguns cursos de graduação semipresenciais nos quais há a presença de um professor-responsável, de um tutor presencial e de um tutor a distância. De acordo com Konrath, Barouco e Behar (2009, p. 3-4):


			

O professor a partir da mediação pedagógica é aquele que organiza, planeja e aglutina questões que apareceram ao longo de sua prática pedagógica sistematizando-a de forma a garantir o domínio de novos conhecimentos pelo grupo de alunos. [...] Na prática de ensino-aprendizagem pensada a partir da mediação pedagógica, professor e tutor ficam responsáveis pela mediação pedagógica. Assim, tem entre suas funções: organizar os materiais no ambiente virtual de aprendizagem, orientar os alunos, responder as dúvidas operacionais e sobre o conteúdo, comentar as produções e interagir nas ferramentas de discussão, acompanhar e avaliar os alunos. 





			As autoras também apresentam os referenciais de qualidade para educação superior a distância que acrescentam algumas atribuições para a docência no ensino superior. 


			

 Figura 2 – Referenciais de qualidade para educação superior a distância
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Fonte: adaptado de Brasil (2007 apud KONRATH; BAROUCO, BEHAR, 2009, p. 4).








			Portanto, conforme a figura, o docente no ensino superior deve estabelecer os fundamentos teóricos do projeto; selecionar e preparar todo o conteúdo curricular articulado a procedimentos; desenvolver atividades pedagógicas; identificar os objetivos referentes a competências cognitivas, habilidades e atitudes; definir bibliografia, videografia, iconografia, audiobiografia, tanto básicas quanto complementares; elaborar o material didático para programas a distância; realizar a gestão acadêmica do processo de ensino-aprendizagem, especialmente, motivar, orientar, acompanhar e avaliar os estudantes; e, por fim, avaliar-se continua­mente como profissional participante do coletivo de um projeto de ensino superior. 


			No exercício da docência da educação superior, diferentemente da modalidade presencial, na modalidade semipresencial ou na educação a distância, encontraremos a presença de mais que um docente e eles ocuparão diferentes papéis que, muitas vezes, podem se sobrepor ou agrupar. Vamos saber um pouco mais sobre eles?


			

Figura 3 – Atores da modalidade semipresencial e educação a distância[3]
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					Professor conteudista (professor especialista ou professor-autor): desenvolve o plano de ensino da disciplina, produz material didático para uso nos processos de ensino e produz as atividades avaliativas. 


					Professor formador (professor responsável ou professor-tutor): ministra as aulas, que podem ser presenciais ou virtuais; segue o planejamento elaborado pelo professor conteudista; orienta os alunos no desenvolvimento das atividades de aprendizagem; aplica, corrige e registra as atividades de avaliação; realiza registros acadêmicos e administrativos pertinentes ao desenvolvimento da disciplina.


					Tutor a distância: responsável pelas atividades de ensino realizadas em ambiente virtual de aprendizagem; segue o planejamento elaborado pelo professor responsável da disciplina; aplica os instrumentos de avaliação a distância e, geralmente, faz a correção e registra as atividades de avaliação; realiza registros acadêmicos pertinentes ao desenvolvimento da disciplina; medeia interações no ambiente virtual de aprendizagem.


					Tutor presencial: responsável pelas atividades de ensino realizadas na instituição ou em seus polos; segue o planejamento elaborado pelo professor responsável da disciplina; aplica os instrumentos de avaliação presenciais e, geralmente, faz a correção e registra as atividades de avaliação; realiza registros acadêmicos pertinentes ao desenvolvimento da disciplina; medeia interações nos encontros presenciais.


					Professor-ator: responsável pela gravação das videoaulas da disciplina.


			


			Algumas instituições de ensino superior (IES) utilizam os professores do seu quadro docente para a produção de conteúdo e gravação das videoaulas de determinada disciplina ou promovem editais para seleção de profissional externo, sem vínculo com a IES. Caso o professor conteudista não possa gravar as videoaulas, a IES poderá contratar um profissional, denominado professor-ator, para realizar essa atividade. Esse profissional nem sempre é um professor “real” (o próprio professor formador ou conteudista), podendo ser um ator profissional.


			Outro destaque na organização dos atores educacionais é que na modalidade semipresencial pode ocorrer de o professor responsável da disciplina também exercer a atividade de tutoria nos ambientes virtuais de aprendizagem. Ou seja, disciplinas na modalidade semipresencial – ou na educação a distância – podem possuir um único docente como na modalidade de ensino presencial. Esse perfil de profissional que atua em diversas modalidades tem sido cada vez mais desejado, uma vez que muitas instituições buscam otimizar as contratações, a organização e atuação do seu corpo docente.


			Todo esse panorama nos mostra a imprescindibilidade de pensar a docência e a complexidade das práticas educativas no contexto das novas tecnologias da informação e comunicação, e a urgência do desenvolvimento das competências docentes necessárias à inserção do educador na cultura digital.


			3	As competências necessárias para inserção docente na cultura digital


			Para Moran (2000, p. 245-253):


			

Há informações demais, múltiplas fontes, visões diferentes de mundo. Educar hoje é mais complexo porque a sociedade também é mais complexa e também o são as competências necessárias. É de suma importância repensar o ensino e a inserção efetiva da tecnologia no processo educativo, em especial considerando a escola como espaço privilegiado para a formação crítica.





			Como apresentamos, novos papéis emergiram no cenário educacional. Frente a isso, advém a necessidade de refletirmos sobre as competências necessárias ao educador do século XXI. O uso de recursos tecnológicos como instrumento de apoio à aprendizagem é fator fundamental de inclusão social e digital, disseminação do conhecimento e socialização da informação. Entretanto, exige profissionais preparados para interagir com uma geração mais atualizada, mais informada, mais tecnológica. Isso se justifica porque os modernos meios de comunicação, liderados pela internet, permitem aos alunos acesso instantâneo à informação e aos conhecimentos produzidos e difundidos por meio dessa tecnologia. 


			Os alunos de hoje possuem características diferentes de outros períodos históricos, e o atual sistema educacional não está preparado para atendê-los, como resultado “a escola tem ensinado habilidades do passado” (MATTAR, 2010, p. 10), não condizentes com os estilos de aprendizagem do novo milênio. 


			Desenvolver as competências necessárias para o uso de novas tecnologias permitirá ao docente conhecimento dos potenciais benefícios e possibilidades no uso das tecnologias da informação e comunicação em proveito da qualificação de sua prática pedagógica. Schneider e Urbanetz (2010, p. 9) defendem que “a utilização de diferentes recursos tecnológicos e midiáticos torna o processo educativo mais atrativo, atual e contextualizado”. Nesse sentido, o professor necessita estar inserido na cultura digital, o que demanda o desenvolvimento de novas competências. 
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É relevante refletirmos sobre duas acepções de cultura digital: a que compreende a cultura digital na relação da tecnologia com o agir humano; a que compreende a cultura digital como área do conhecimento. A primeira se refere aos “usos da internet e outros aparatos digitais que intermedeiam as relações e as produções humanas, favorecendo trocas e interações entre as pessoas e novos modelos de aprendizagem e meios de expressão” (ALTENFELDER et al., 2011, p. 10). A segunda acepção compreende a cultura digital como “um tipo de área do conhecimento, aquela que gestiona, intercruza as informações e conhecimentos produzidos pela humanidade” (BOLL; KREUTZ, 2013, p. 13).






 








			Silva e Felicetti (2014, p. 18-19) discutem a contribuição dos estudos de Perrenoud sobre as competências docentes, e a concepção de competência como:  


			

[...] capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles. Ou ainda, a forma eficaz de enfrentar situações análogas, de modo a articular a consciência e recursos cognitivos com saberes, capacidades, atitudes, informações e valores, tudo isso de maneira rápida, criativa e conexa. [...] competências não são objetivos, não são indicadores de desempenho e tampouco potencialidades da mente humana, pois estas só se tornam competências através de aprendizagem desenvolvida, ou seja, as competências são construídas e adquiridas. 





			Perrenoud (2000) apresenta dez competências necessárias à docência no século XXI. Dentre elas, mais especificamente as que podem contribuir para pensar à docência na educação superior são: organizar e dirigir situações de aprendizagem; administrar a progressão das aprendizagens; envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu trabalho; trabalhar em equipe; utilizar novas tecnologias; enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão; administrar a sua própria formação. 


			Você já pensou sobre o desenvolvimento dessas competências para o exercício da docência na educação superior? Se considerarmos a complexidade da prática educativa frente as novas tecnologias e o uso, por exemplo, de recursos digitais como ambientes virtuais de aprendizagem:


			

As competências necessárias ao professor alteram-se: em vez de se basearem na capacidade de organizar matérias e conteúdos, como na sala de aula tradicional, baseiam-se na capacidade de organizar o processo de aprendizagem de indivíduos ou grupos que terão que trabalhar autonomamente. (PETERSEN; GULDBRANDT, 2006, p. 55)





			As autoras destacam que as competências docentes para o contexto das novas tecnologias que necessitam ser dominadas se referem a: “a) capacidade de desenvolver um currículo adequado e organizar os processos de aprendizagem; b) competências relativas aos diferentes papéis de ensino; c) competências relativas à avaliação e à reflexão” (PETERSEN; GULDBRANDT, 2006, p. 56). Será que elas contemplam a necessidade de formação do educador atual?


			Belloni (2015) defende que a formação de professores deve ter como base o desenvolvimento de competências pedagógicas, didáticas e também tecnológicas. Ala-Mutka, Punie e Redecker (2008, p. 1, tradução nossa) compreendem a competência tecnológica como “o uso crítico e confiante das tecnologias de informação e comunicação para o emprego, aprendizado, autodesenvolvimento e participação na sociedade”. Calvani et al. (2008), em seus estudos, fazem uso do termo “competência digital multidimensional”, que engloba habilidades, competências cognitivas e sociais; e, segundo os autores, tal denominação é mais alinhada às proposições do Quadro Europeu de Referência para a Competência Digital (DigComp).


			

Quadro 1 – Áreas de competências definidas pelo DigComp

				

					

					

				

				

					

							Áreas de competência

							Competências

					


				

				

					

							Literacia de informação e de dados

							

							Navegação, pesquisa e filtragem de dados, informação e conteúdos digitais.


							Avaliação de dados, informação e conteúdos digitais.


							Gestão de dados, informação e conteúdo digital.


						

					


					

							Comunicação e colaboração

							

							Interação através de tecnologias digitais. 


							Partilha através de tecnologias digitais. 


							Envolvimento na cidadania através de tecnologias digitais. 


							Colaboração através de tecnologias digitais. 


							Netiqueta. 


							Gestão da identidade digital.


						

					


					

							Criação de conteúdo digital

							

							Desenvolvimento de conteúdo digital. 


							Integração e reelaboração de conteúdo digital. 


							Direitos de autor e licenças. 


							Programação.


						

					


					

							Segurança

							

							Proteção de dispositivos. 


							Proteção de dados pessoais e privacidade. 


							Proteção da saúde e bem-estar.


							Proteção do meio ambiente.


						

					


					

							Resolução de problemas

							

							Resolução de problemas técnicos. 


							Identificação de necessidades e respostas tecnológicas. 


							Utilização criativa das tecnologias digitais. 


							Identificação de lacunas na competência digital.


						

					


				

			



	Fonte: adaptado de Lucas, Moreira e Costa (2017, p. 189-190).









			No quadro proposto pela DigComp, de acordo com Lucas, Moreira e Costa (2017, p. 190), as três primeiras áreas de competências 


			

são bastante lineares, enquanto que as áreas 4 e 5 são mais transversais. [...] as primeiras áreas se referem a competências que podem ser rastreadas em atividades e utilizações específicas, as duas últimas, a qualquer tipo de atividade que se realize através de meios digitais.





			Como contraponto, podemos observar em pesquisas brasileiras um enquadramento de competência um pouco distinto do proposto pela DigComp, como o estudo de Konrath, Barouco e Behar (2009). Para as autoras, competências são compreendidas como resultantes de atitudes, aptidões, capacidades, habilidades e conhecimentos. Elas agrupam as competências para desenvolvimento da docência em espaços virtuais de aprendizagem em domínios, sendo eles: cognitivos, técnicos, de gestão/gerenciamento, pedagógico, comunicativo e de suporte social (KONRATH; BAROUCO, BEHAR, 2009).


			Considerações finais


			Durante seus estudos, você conheceu o perfil e as competências necessárias ao professor da educação superior para uso pedagógico das tecnologias digitais. Compreendeu a forma como a educação superior está organizada e descobriu que os papéis assumidos pelo docente na ação de sua práxis vão estar entrelaçados diretamente com as modalidades de ensino. Também identificou que, sendo distintas as especificidades das modalidades, serão distintos os papéis assumidos pelos docentes. Conheceu as competências definidas pelo Quadro Europeu de Referência para a Competência Digital (DigComp) e compreendeu que as competências necessárias para o uso das novas tecnologias permitirão ao docente conhecimento dos potenciais benefícios e possibilidades no uso das tecnologias da informação e comunicação em proveito da qualificação de sua prática pedagógica. A qualificação é um processo contínuo.
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